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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA BÁ lANA 
Controladoria Geral 
Rua Francisco Santos. 160 -1 "andar Centro Itabaiana/SI 
11AI3X: (79) 3431-9712 - eontroIadonaitabaiana.sc.gov.br  

PARECER N° 54/2024 

EMENTA: 1)1 REITO A1)M INISTRATI VO. 
l2lcrrAçÕF:s 	E 	CONTRATOS. 
C0NTtA'I'AÇÂ() 	I)lItE'I'A 	POR 
INEXIGII3LLII)ADE DE LICITAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAl. 
(TATUA O MENSAGEIRO 1)0 FORRO). DO 
SETOR ARTISTICO coNsAc;ItADO) J'EI A 
CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA 
0V] NIÃ() 	PÚBLICA. 	FESTA 	1)05 
CAMÍNILONEIROS 2024. ARE. 74, II, DA LEI 
ANÁLISE TÉCNICA DO PROCEI)1M ENT() 
E/OU RECOMENDAÇÕES. 

O CONTROLE INTERNO) DE 1TABAEANA, ES'I'AI)() 1)E sI:RG [I'E, por intermédio 
de sua secretária, que esta subscreve, nos autos em epígrafe, em atendimento ao pedido de 
análise e parecer acerca da viabilidade da admissibilidade do procedimento adminisirativo, 
assim manifesta-se, a saber: 

REI2A1'() RI O 

Ø 	
Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca cia viabilidade da 
adniisçibilidade do procedimento administrativo inexigibilidade de licitação para contratação 
de proflssional ('I'A'J'UA O MENSAGEIRO DO FORRO) do setor artístico consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública para atender à Secretaria de Cultura, conforme 
juslilicativa e especificações constantes do termo de reícrõncia e seus anexos. 

- Base Legal 
o 

Art.18, inciso l.e 
§ 1°, da Lei ii"  14.133/2021 
c/c 

Art.8° do Decreto n° 
10.947/2022. 

Art. IX, inciso 1. e 
§ 1°, da I,ci n° 14.133/2021 
c/c IN 22°  58/2022 SIiGFS, 

sim 

x 

x 



x 

ar. T. 

Art. 6°, inciso XXIII, da Lei 
no  
14.133/2021 c/c IN°81/2022 
SEGES, art. 9° 
Art. 72, 1, da Lei n° 14.133. 
de 2021 

x 

Art. 18, inciso 1V, da Lei n° 
q 

14 .1lfl )/2021 1  

x 
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Os autos vieram autuados e instruídos com os seguintes documentos, no que importa 
à presente análise: 

1. Consta Documento de Formalização de demanda (DF)) elaborados pela 
Secretaria de Cultura cm obediência aos requisitos legais`; 

2. Consta Estudo Técnico Preliminar (FIP); 

3. Consta proposta de Show; 

4. Consta Declaração de inexistências de Empregado Menor: 

5. Consta Declaração de Não Vínculo com a Prefeitura Municipal de 
TtabaianalSF; 

6. Consta Cartão CNN; 

7. Consta Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; 

8. Consta Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de 
Alvará e Licença de Funcionamento; 

9. Consta Contrato de Exclusividade; 

10. Consta Instrumento Particular de Representatividade: 

Ii Consta dados bancários; 

12.Constam documentos de identificação do Sr. Anthony Ferreira Santos 

1 BRASIL. Lei o° 14.133/2021. art. ]S.[. 
2 I3RASI E. Decreto n° 10.917/2022. An8°. 



Menezes; 

1 ').Corista Certidão Negativa de Débitos 'l'rihutários Federais; 

14.Consta Certificado de Regularidade do FGTS; 

1 5.Consta Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

1 6.Consta Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipal de São 
Domingos; 

1 7.Consta Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

1 8Consta Certidão Judicial de Natureza Cível com Resultado Negativa; 

19.Constam notas fiscais do Município de São Domingos/SE juntamente à 

divulgação do evento: 

20.Consta nota fiscal do Fundo Municipal de Educação de lchu/13A juntamenlc 
à divulgação do evento: 

21 Consta nota isca! do Município de Campo do Brito/SI`; 

22Consta Portíólio do artista; 

23.Consta Termo de Referência 

24.Consia Justificativa de Inexigibilidade de Licitação; 

25.Consta Oficio de encaminhamento para a Análise e Parecer deste Controle 
Interno; 

Instruído o procedimento, no que importa relatar, os autos vieram ao Controle 
Interno para análise e parecer. 

2. PRELIMINARMENTE - DA COMPETÊNCIA 1)0 CONTROLE INTE1ZN() 

e 	Sabe-se que o Parecer do Controle Interno cm Processos Ticitatórios refere-se ao 
exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da 
análise do procedimento, bem como, os pressupostos formais e materiais, ou seja, avaliar a 
compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico 
vigente. 

Urge iníhrmar que a veracidade das informações e documentações ora apresentadas 
são de inteira responsabilidade dos contratantes, aos quais advirio acerca da possibilidade de 
aplicação de sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de malversação 
da verba pública, decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa, consoante 
preconizado pela Lei n° 8.429/92 - após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
complenientada na Lei n° 10/28/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as 
finanças públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os princípios constitucionais da 
Administração Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal. 

Desta forma, a discricionariedade e conveniência da realização de determinada 
contratação fica a cargo do Gestor Público, ordcnador das despesas 
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3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1 DA INEXIG!I3ILIDAIW DE LICITAÇÃO - Ala. 74,1!, DA 1E1 14.133, de 2021 
Sobre a obrigatoriedade de licitação, o au. 37, XXI da CV/88 estabelece: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer tios 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoal idade, moralidade, 

publicidade e cíiciêneia e, também, ao seguinte: ( ... ) XXT - ressalvados 

os casos especilicados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

A licitação é uni procedimento administrativo constituído de atos vinculados, mediante 

os quais se visa a assegurar que o Poder Público ao contratar obras, serviços e compras. obtenha 

a maior vantagem possível, para que o uso do dinheiro público seja I'eito com parcimônia, em 

face do princípio da indisponibilidade do interesse público, e com o fim de garantir que todos 

tenham iguais oportunidades de contratar com a Administração, em razão do princípio da 
igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o 

particular, independem. por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se 1hz 
inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei n° 14.133/202], nos artigos 74 e 73 prevê 

as hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora 

a regra para órgãos públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, permite 
à Administração a contratação direta. 

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, 
para a realização de contratos com a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária 
para a efetiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, 
clencados no art. 37, eaput, da CF/88. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 

expressamente previstos pela legislação, cm que se permitem exceções à regra geral da prévia 
licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções 

encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14 133/2021, que tratam, 
respectivamente, de inexigihilidade e de dispensa de licitação 

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a 
validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios 
Fundamentais oortcadorcs da licitação 	legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade. 
publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo. 

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer. a 
inexigihilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de 
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profissional de qualquer setor artístico, diretamente OU através de empresário exclusivo, desde 

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, com espeque no art. 74. 
inciso ti, da Lci Federal 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

1...! 
II - Contratação de profissional do setor artívtico, diretamente ou por 

nieio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 

possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto 

lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da 

Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem 
será direcionada a contratação. 

e 	Sobre esta hipótese de contratação direta!  ensina Joel de Menezes Niebuhr, que a 

competição entre os profissionais do setor artístico torna-se inviável, uma vez que o critério de 
comparação entre eles á artístico e inerentemente subjetivo. Destarte, observa que: 

/... / a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos mio 

depende da inexistência de outros ar! Lvtas que também possam prestar 
o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes e 

habilitados, mus, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em 
tributo à singularidade da expressão arttv/ica. 

Fssa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das 
características do profissional que será contratado, ou seja, na sua individualidade, para rits de 

atendimento do interesse público cm uma dada situação. li que, embora haja diferentes 

ailternativas para atender o interesse público, a natureza personalíssima da atuação do particular 
almejada impede que se realize um julgamento objetivo diferentemente do que sucede nos 
casos de licitação na modalidade concurso, por exemplo. 

e 	Marçal Justcn Filho  ensina: 

II 

 

A atividade artística consiste em uma emanação direta da 

personalidade e da criatividade humanas. Nessa medida, é impassível 
verificar-se identidade de atuações. Isso não impede, porém, eventual 

comparação entre as performances ar! Lv/icas. O concurso consiste, 
mui/as vezes, em competição entre ar/is/as para seleção do melhor 

desempenho. Quando houver interesse de preiniação da melhor 

perforniance cmii determinada área das artes, a Administração l'á/,lic'a 
deverá valer-se do concurso disciplinado na Lei L666/I 993. Assim. 
por exemplo, a escolha de uma composição musical para símbolo de 
instituições publicas poderá ser produzida através de um concurso 
com premiaç'õo par: a melhor obra. (nosso ,gi'i/à) 

 

JtiS'l'UN 111.110, Murçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 8.666/1993 - IX." 
cd ..rev., aUra!, e anipl. São Paulo: 'l'hornson Reuters Brasil, 20 19, p. 634. 
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Por sua vez., Ronny Charles 4 Qtz alerta importante sobre esta hipótese de contratação 

direta e explica que inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional 
envolvido (artista), mas de orna impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, 
para seleção dentro dessa espécie de contratação: 

A iiiexigihilidade deve ser concebida através de um sentido, o da 
inviabilidade do procedi mento de competição, sob pena de se qiwhr(u' 
o parúineiro inferpi'e/a/ivo capaz de permitir, ao aplicador do direi/o. 
a correia compreensão do que intentou (1 legislado,. ]Lv.ça conclusão o 
levará a consta/ar, diante do caso concreto, a viabilidade (te 
caracterizar, como inexigível ou não, situações não previstas no demo 
do artigo 74, que sabemos não é exaustivo. 
Nesta fèi/ci, o pressuposto para que proJissional,do setor ar/Istico se/a 
contratado, através da inexigihilidade licifatória, é a inviabilidade de 
se realizar unia escolha minimamente objetiva do serviço almejado. 
bem como o fito de ser pOUCO provável que uni artista, consagrado 
pela opinião pública, submeta-se a Um certame para sua contratação. 
Pensando desta forma, passaremos ci ter uma adequada leitura deste 
inciso, não i'estando dúvida de que tal inviabilidade não deve ser 
reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de num 
impossibilidade de que se possa realizar uma ariçõo objetiva, para 
seleção dentro dessa espécie de contra/ação, dada a suhjetivh4ule 
natural ao gosto pelas ar/es. Some-se ti isso a necessidade de 
consagração pela critica especializada ou pela opinião pública e. 
então, poderemos ter uma ideia correta acerca da aplicação dessa 
hipótese de contra/ação direta. 
O que não se pode é admitir que sejam fritas contratações de artistas 
seu: consagração relevante, sob o falso pálio de permissão (1(1(1(1 pelo 
inciso 11, do caput, do artigo 74, pelo simples fato de serei;; 
profissionais do setor artístico. Com  base nesse raciocínio 
equivocaclo./bvorecido pela omissão de alguns órgãos de controle. são 
diariamente contratados ar/is/as e bandas musicais de todos os tipos e 
gostos, p0; valores que variam de acordo com o interesse do ge.vtor ou 
de espúrios 'acordos empresariais ". Suo comuns as denúncias de 
contratações de uni mesmo grupo inusiccil, com valores totalmente 
destoantes, mio aberrante sobre o qual se omitem algumas 
autoridades. 

Sobre o valor da contratação, basta lembrar que, mesmo quando 
ine.vigíve/ o contrafação, é necessária a apresentação de justificativa 
do preço. 

No mesmo sentido leciona Marçal Justen Filho': 

Não se tratará de velecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, 
mas de oh/ei' os préstimos de um artista vara acender certa necessidade 
pública. Nesses casos, torna- se inviável a seleção através de licitação, 

TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações públicas comentadas. ir ed. revisada, anipliacla e 
atualizada São Paulo: Fd. Juspodivun, 2021. Pág. 393. 

5 	JUSTNN Flh,1 lO, Marçal. Coincutários ã Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/202 (Murça! iListen Filho, São Paulo: 'I'hornson Reuters Brasil, 2021. Púg, 972. 
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eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Serei impassível 

identificar um ângulo único e determinado para diferenciar 

perfbrnzances ar/áticas. Daí a caracterização de inviabilidade de 
competição. (grifo nosso). 

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não 

representa mera liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem 

ser devidamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele 
profissional, em específico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis e à luz tia 

compatibilidade catre a espécie de trabalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural 
especifica do evento. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de eomratções públicas  incorporou 

jurirudôneia reiterada do Tribunal de Contas da União, acerca do significado da expressão 
"empresário  exclusivo". Veja-se o Q2° do referido  art. 74: 

§ 2° Pai-a fins do disposto no inciso JJdo caput deste artigo. considera-

se empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que /JOSSJUI 

contraio. declaração, carta ou outro documento que itiesk a 

exclusividade permanente e contínua de representação, no Puís ou em 
Estado específico, do profissional do setor w'tívtico, a/as fac/a ii 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por inc iv (Ir 

empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Portanto, não poderá o gestor realizar contratações arbitrárias impondo suas preferências. 

Assim, assevera-se que para a legalidade da contratação fundada nesta hipótese de contratação 
direta por inexigibilidade devem ser devidamente observados e preenchidos todos os requisitos 
e tormalidades legais. 

3.2 - 1)05 PRESSUI'OSTOSIREQLJIS!TOS ESPF:CÍFEcOS A SEREM OBSERVADOS 
À CON'I'RATAÇÂO DIRETA DE PROFISSIONAL 1)0 SETOR ARTÍSTICO POR 
MEIO DF; ÍNExJ(;II3IUDAI)E 

Para que se efetive contração de profissional artista por meio da inexigibilidade. há de 

se demonstrar de maneira robusta e inequívoca o preenchimento de todos os pressupostos 

estabelecidos pelo inciso 11 do artigo 74 da Ldi de Licitações c/c as exigências contidas cm seu 
§2°. 

Sobre o tema, a título de paralelo, por exemplo, o Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado da Bahia - 1'CM/BA, por meio da Diretoria de Assistência aos Municípios (DAM), 

publicou recentemente (2023) artigo do projeto nominado Pílulas Temáticas de Conhccimento' 

sobre a contratação de profissionais do setor artístico e enumerou os requisitos que devem ser 
observados pelos gestores a regular contratação. Veja-se: 

O primeiro requisito é a profissionalização do artista a ser 
controlado; a redação do inciso 1! do artigo 74 menciona somente a 
contratação de "profissional do setor artívtico", silenciando sobre 
artistas amadores. 

6 8 	Disponível cir: https:/ wu  .fcn'.ba.uov.ht/wyp-tontentfuploud-,/2023 04  tkit-oraca.piluln_in_7 
incio-iL-Iei-l1-l$3-2Ü2 i puLAcsu em 05'07'2023. 
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Nesta esteira, a doutrina tece diversos comentários a respeito dos 

artistas não proíisionais, de modo que explanamos a seguir alguns 

entendimentos de grandes autores. 

Jorge Ulisses Jaeaby Fernandes define o "profissional artista" como 
aquele "inscrito na Delegacia Regional do Trabalho", exigindo o 

mesmo registro para os agenciadores desses profissionais. 

"constituindo esse registro elemento indispensável à regularidade da 

contratação". conforme disciplina a Lei n° 6.533/1978 	que 
regulamenta as profissões de artista e técnico em espetáculos de 
diversões. 

No entanto, o autor ressalta que, após a publicação da [ei n° 
13.874/2019 - Declaração de Direitos de Liberdade Econômica - , a 

inscrição no órgão oficial competente não deveria mais ser exigida, 

unia vez que o artigo 3° da mencionada legislação versa da seguinte 
lorma: 

"AIt 3° São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais 

para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do Pais, 

observado o disposto no pará gra/b único do 01.1. /70 da c:o,i.vt iluiyio 
Federal: 

/ 	desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se 
valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros 

consensuais. sem a necessidade de quaisquer atos públicos de 

liberação da atividade económica: / ... / " (gri/bs nossos). 

Já Niehuhr faz uma reflexão a respeito do silêncio do legislador, que acaba ensejando 

uma interpretação pela contratação por meio de processo licitatório, "o que não faz muito 
sentido se analisada a questão 1... , porque os serviços artísticos, prestados por profissionais 
ou amadores, são por natureza singulares, cuja comparação é subietiva". O autor considera que 
a inexigibilidade se impõe tanto para os artistas amadores, quanto para os profissionais, de 

lorma que a contratação daqueles se basearia no capul do artigo 74, enquanto estes seriam 
contratados com fundamento tio inciso II. 

Este 'l'ribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, no Parecer 

n 01019-18. emitido por sua Assessoria Juridica (AJU), referendou 

entendimento de .[acoby quanto à inexistência de proibição, por parte 

do legislador, da contratação direta de artistas amadores, senão veja-se: 
No que concerne ao conceito de jurqIíssional de qualquer setor 

artístico ', lo cl de Menezes Niehuhr, ciii sua obra — Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação Pública, Editora Fórum, Belo Ilori:cnile, 

2011, assevera que: Outrossim, advirta-se que o rcjèrido inciso III do 

artigo 25 não proíbe a contratação de artistas amadores. Ide 

simplesmente preceitua que a contratação de/es não é feito por 

inexigibilidade, obrando em contradição, já que para os artistas 
profissionais reconhece a inviabilidade de competição e, por 
conseguinte, a inexigibilidade. Mas, para admitir tal distinçào. a 
natureza cio contrato de artista amador deve ser diversa da na! arco 

do contrato de artista »ro/issiona/, o que, evidentemente, não é 
verdadeiro. 

Num e noutro caso, a escol/ia do artista depende de critério sub/clivo, 
calcado na criatividade, o que torna inviável a competição e. pai' 
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efeito, autoriza a inexigibilidade. Ademais, é possível que artista 
amador se ju consagrado pela crítica e pelo público, seja jizais 
renomado cio que uma plêiade de ar! is/as profissionais. ii arte reponso 
no espírito, não nos registros da Delegacia cio Trabalho. 

Apesar da obra doutrinária mencionada acima ter sido publicada em 2011. sob a égide 
da [ci n° 8.666/1993), o dispositivo referente à contratação de profissionais de) setor artístico 
manteve-se similar na Lei n° 14.133/2021, de forma que o posicionamento não se altera. 

O segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente 
com o artista prolissional. Neste sentido, a própria Lei n° 14.133/2021, no §2° do artigo 74. 
estabelece o conceito de "empresário exclusivo": 

.1 

considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contraio, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e continua de representação, no Pais ou em 
Evtado específico, do prqjissional do setor artístico. a/as/cicia a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita ci evento ou local especifico 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio 
artista profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do 
setor artístico, sendo esta a situação mais comum. Neste sègundo caso, para qte seja celebrada 
a contratação com o empresário do artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contraio, declaração, carta ou outro documento" que 
demonstre a permanência e continuidade da relação de exclusividade entre o empresário e o 
protissional, ou seja, a exclusividade deverá ser comprovadamenie não eventual, a fim de 
diminuir o risco de uma intermediação irregular por parte do dito empresário. 

A título de informação, anota-se que o Tribunal de Contas da União possui um 
posicionamento mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por 
meio de exibição cio contraio mantido entre o artista e o agente, que contenha cláusula de 
exclusividade, orientando ainda que tal contrato seja registrado cm cartório7. 

Destaca-se. con!&me ensina Marçal Justen FilboK que é juridicamente viável a 
contratação pessoal do próprio artista, sem a intermediação de qualquer outro sujeito. 1 m tal 
hipótese, a contratação por inexigibilidade fundar-se-á na exclusiva consideração da 
inviabilidade de competição por impossibilidade de seleção mediante um critério de 
julgamento objetivo''. 

Importante compreender que este requisito busca proteger o erário público e impedir 
que intermediadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o seguintcjulgaclo: 

19 	A título exemplificativo, o seguinte julgado: "O contrato de exclusividade, registrado em cartório, entre 
o empresário e o artista é documento essencial para caracterizar a inviabilidade de competição de que trata 1) arL 
25, inciso III, da Lei 8.66611 99j, não sendo admílica como fonna de demonstrar o vinculo direto e privativo 
com o artista a contratação de intennediãrio, mediante simples autorização ou carta de exclusividade." (ICU - 
Acórdão 3533/2016-Primeira Cãinara 1 Relator: WEDER 1W OLIVEIRA J. cmi 1/05,2016) 
8 	itJSl'EN 1:11,110, Marçal. Comentários à Lei de licitaçõese Contratações Administrativas: lei 

4.133/2021 /Marçal Justcn Filho. São Paulo: 'Iiiomson Reuters Brasil, 2021 Pãg. 974, 
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"O ccii trato,., não firmado diretamente com o artista ou c/uvüulo 
mediante empresário não exclusivo desatende o dispositivo 
precipitado, porquanto permite que intermediários tornem a 
contratação matç onerava ao erário ". (Acórdão ri" 4.7/4/2018 2" 
Câmara.. Relator Mm. Marcos 13cm querer). 

No mesmo sentido, o julgado abaixo: 

AGRAVO Dl:' INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL P12JJLICA DE 
IMPROBIDADE A DMJNISJ 'RA 7 ,1 VA. IND IS!' ONII3ILIDA DI:' DE 
BENS. DECISÃO QUE POSTERGOU A AN.'ÍLJSE DA LIMINAR Eití 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DE AJO 
ÍMPROBO. CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS PARA EESJ7 VÃ 1. 
CULTURAL POR MEIO DE EMPRESA JNTERMEDIA'RIA NÃO 
PREENCJÍILv1ENT0 DOS REQUISITOS DE JNEXJGIBILID( DE 
PREVISTOS NOARJ'IGO 25, IIL DA LEI DELIC'rI'AÇÃO. RECURSO 
PROVIDO. 1. À Prefeitura Municipal de l'aranapuã,flrmou o convénio 
com o Ministério do 7,risrno objetivando recursos públicos parti 
realiza,' o "1° 1"estival Cultural de Paranapuã". Ocorre que a 
contratação de artistas junto à empresa 'LV! Sampaio Promoções 
Artísticas LIcIa"fài celebrado mediante Processo de Inexigihilidwfe de 
Licitação. 2. Para configurar a hipótese de inexigibiliclade de licitaç ão 
prevista no inciso [II, do ai-I. 25, da Lei de Licitações, a coni'raI1Iç'ão 
dos artistas deve se dai' diretamente com o artista ou através do seu 
empresário exclusivo, que é aquele que gereilcia o artista de flama 
permanente. Afigura do empresário exclusivo não se con/in ide com o 
mero intermediário na medida em que este detém a exclusividade 
limitada a apenas determinados dias ou eventos. 3. No caso. os 
atestados firmados pelos representantes legais dos artistas decla,'avani 
que a exclusividade se limitava aos shmi's do dia 03 ou 04 de maio 110 
1° Festival Cultural de Paranapuã. 4. Assim, não /brani preenchidos 
os requisitas do inciso III do art. 25 da Lei 17°8.666/93 zuna ve: que a 
contratação não foi diretamente com os artistas ou através de 
empresário exclusivo, mas sim por meio de pessoa interposta. 5. 
Quanto ao periculuin in moia, decorre da simples presença tio 
requisito inaugural (fúnius honi iurisj J que a lurisprudêncio tio 571 
localiza no § 4° cio art. 37 da Constituição a base irretorquível dessa 
providência, tão logo seja visível a verossimilhança das prútien.v 
ímprobas. 6. Agravo de instrumento provido para decretar a 
indisponibilidade de bens dos agravados. ('I'R1'-3. AI - AGRAVO DE 
INSJ'RUMENJ'O 485377, Data da Publicação: 02/08/2013). 

Destaca-se. especificamente sobre a neeessidade/irnprescindihilidado de aprcsentaçüo 
de contrato de exclusividade entre artista e empresário, acórdão recente do tribunal de Contas 
cia União ('i'ClJ) que asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando. ainda que 
não configurado o dano ao erário, aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das 
contas a apresentação de declarações de exclusividade restritas a temporadas, datas ou 
localidades espeeflicas: 
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"Na contra/ação de praj7vsional cio setor artístico por inexigihi/idwfe 	, 
de licitação, a apresentação de atestou?) de exclusividade resulto ao 

dia e à loca/idade do evento, em vez do contrato de exclusividade entre 

o artista e o empresário contratado, caracteriza grave infração  à 

norma legal, ensejando, ainda que não configurado dano ao erário, 
aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das contas, lia/a 

vista que o contraio de exclusividade é imprescindível para 

caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o art. 25. 
inciso III, da Lei 8.666/1993. 'Acórdão J'C11n°1.341/2022 Scuiu/a 

Câmara. Rel. /víin. Augusto Vardes. Data da sessão: 29/03/2022. 

Ainda, o 'l'CU 110 Acórdão n°3991/2023 da Segunda Cãrnara9, fincou expressamente 

que na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico por 
meio de empresário exclusivo, a apresentação de autorização, atesto ou carta de exclusividade 

restrita aos dias e à localidade do evento não atende aos pressupostos do art. 25, inciso III. da 

Lei 8.666/93, sendo imprescindível a apresentação do contrato de representação exclusiva cio 
artista consagrado com o empresário contratado, devidamente REGISTRADO EM 

CAR'I'ORIO. Veja-se: 

Licitação. Jnexigibilidade de licitação. Artista consagrado. 
Gontrcitaçjo direta. Erclusividade. Contrato. Cartório. jVi 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional cio 

setor artístico por meio de empresário exclusivo, ci apresentação de 

autorização, ti/esta ou carta de exclusividade restrita aos dias e à 
localidade do evento não atende aos pressupostos do art. 25. inciso tU 

da Lei 8.666/1993. Para tanto, é necessária a apresentação cio 
contrato de representação exclusiva do artista consagrado com o 

empresário contratado, registrado em cartório. Acórdão 3991/2023 

Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital 
do Ré go,). 

Ademais, ante a ausência de liexibilização da comprovação da exclusividade pelo 

Tribunal de Contas Estadual, e considerando que a análise da regularidade orçamentária, 
linanecira, patrimonial e Fiscal lias contratações públicas no âmbito estadual á realizada pelo 

'['CE/ES. não se vislumbra qualquer incompatibilidade com o ordenanienio jurídico no 
emprego dos instrumentos relacionados na Lei Federal n.°  14.133/2021 para fins de 
comprovação da exclusividade. 

No presente caso, consta cópia autenticada e registrada em Cartório dc Documento de 

Representação Artística, com Cláusula de Exclusividade de abrangência em todo o território 
nacional e internacional, por meio dh qual a empresa: ANTJ!ONY FERREIRA SANTOS 
MENEZES corno representante exclusiva de 'I'A!'UA O MENSAGEiRO 1)0 FORRO. 

Portanto, tem-se que a exclusividade fbi demonstrada por meio de exibição do contraio 
mantido entre o artista e a empresa, contendo cláusula de exclusividade, e registrado cm 
cartório. 

° li 	Iiotctiin de Jurispnidancia n°451 do 'tribuna; de Contas da tJnio (Sessões de 6 e 7 de junho de 2023). 
Disponível cru: hltps:1/ponaLtcu.gov.brljurisprudcncia/boletins_e_inrormaiivos/  Acesso cm: 07107/2023. 
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Por hm, em relação â expressão artista consagrado'. nota-se a presença da conjunçrío £ 
no ari. 74, tE da Lei n. 14.133/2021 (pela crítica especializada ou pela opinião púhtica', 

a qual demonstra a preseindihilidadc da prescriça,deambas as formas dc consagração do artista, 
bastando apenas urna. 

Ocorre que as expressões "crítica especializada" e "opinião pública" são conceitos 
indeterminados e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores na análise 
ele cada caso concreto. Sobre o terna, traz-se importante ponderação do professor Guilherme 
Carvalho'0: 

Dentre tantas hipóteses (não exaustivas) encontráveis /10 CO/JO 

normativo regente da matéria, o artigo 74, /1, da Lei n° 14.133/202/ 
i'em ocasionando os mais acalorados debates, notadamenle em fhce 
das contundentes indeterminações dos lermos propositalinenie 
viilizados pelo legislador. (..) 
Primeiramente, não há como tiegar que perstvle unia dúvida sobre 
alguns conceitos 	,nan?festamente indeterminados 	previstas 170 

mencionado dispositivo legal. Isso porque, face à dimensão lerrilQ/ial 
do país, a diversidade cultural é espaçosa e dilatada, não sem/o 
inconluin um profissional do setor artístico ser, /301' exc'iiij'lo, 
consagrado no Nordeste e, ao mesmo tempo, completamente 
desconhecido no Sul do Brasil. Tratam-se de culturas, gostos, 
peculiaridades e idiossincrasias próprios de cada região. 

(..) 
(:0/no SC tratam de conceitos imprecisos e inconstantes, inteiramente 
mutáveis ao sabor do tempo e do espaço (Brasil). é quase inl/)OsSí rei 
asseverar que um artista é mais ou menos consagrado, porque a 
opinião pública varia e, com eia, alteram-se os gostos e prejLrêncios, 

o que é correlativo à natureza humana. ( ... ). 
Atualmente. a questão ainda é mais embaraçada, em decorrência, 
principalmente, dos avanços e dispersão artíslico.s proporcionwlov 
pelas redes sociais. 

Nesse sentido, o 'tribunal de Contas do Estado do Paraná'l'CE/PR, em consulta 
respondida no ano de 2020 (Acórdão n°761/2020 -''tribunal Pleno disponibilizada no I)iúrio 
Eletrônico 2303/2020 de 22/05/202016), ainda sob a égide da Lei 8.666/93, respondeu o que 
deveria o gestor observar a regularidade de contratação direta de artistas: 

CONSULTA. CONTRAJAÇÃO DE PROFISSIONAL DO SETOR 
,IRTLVrJCO.IVExJGII3JLIDADE DE LICITAÇÃO Ari. 25, tIL da Lei 
de Licitações. Decisões não vinculantes desta Corte. Necessidade de 
demonstração da consagração do artista pela crítica especializado vii 
pela opinião pública, mediante justuicativa escrita, baseada ciii 
infórmações documentadas. Verificação da viabilidade fiscal do gasto, 
.Justi/icativa do valor e comprovação da regularidade fiscal do 
Contratado. 

10  Disponivel cm Revista Consultor Jurídico, 27 de maio de 2022: https://www.corijur.coin.br/2022-mai-
27/licitacoes-contratcs-  inexigibilidade-ticitaço Acesso cm 05/07/2023. 
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1. 	Traía-se de consulta Jhrinulacla pelo Município de Leópolis, 
subscrita por se Pre/èito Municipal, 8v. Alc,çsandro Ribeiro. na  qual 
questiona.- 1 
	E possível a contratação por inexigibilidade de licitação de 

Dupla Sertanejo local para animação de Festa ele Rodeio Municipal. 
levando em consideração o gosto local e o interesse no incentivo a 
artista locais? 
2 	O que esse E. Tribunal entende por profissional artístico 
consagrado pela crítica especializada ou opinião pública? Existem 
critérios objetivos a serem seguidas? (..) 
No que range ao entendimento do que seria "profissional ar!/5/ice) 

consagrado pela crítica especializada ou opinião público —  t' os 

critérios objetivos a serem seguidos, entendemos ser consagrado pela 
crítica especializada ou opinião pública o profissional artista que se/ti 
reconhecido por exemplo 'em recortes de jornal. ,finos, tu/dia. 
comprovando sua atuação no mercado, bem corno na rede mundial de 
computadores e entre outros elementos, requisito que possui certa 
margem de subjetividade. 

(...) 
2. 	Em conjàrrnidade com o entendimento esposado no parecer 
ministeriaL as decisões desta Co/te aflitas à matéria /1/, em que pese 
não sejam dotadas de fbrça normativa, bali:am e oferecem parãmnetrov 
para a resposta ao questionam ento objeto da presente consulta. O 
quesito fhrmu/ado versa sobre dúvida na aplicação do art. 25, li! do 
Lei n° 8.666193. que dispõe ser inexigível a licitação para 
contratação de profissional  de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 

especializada". Sobre essa questão, tive oportunidade dc nUe 
manifestar por ocasião do julgamento da 'I'o,nada de ('omitas 
Extraordinária n°581616/I5 (Acórdão n°1 526/16-510), em que. além 
de tratar de aspectos relativos ao -empresário exclusivo ", ci que se 
refre o citado dispositivo legal, abordaram-se critérios para a escol/ia 
dos ar! istas consagração pela crítica ou pela opinião pública - e a 
necessidade de justificação cio preço pago. Relativamente ao primeiro 
aspecto 	critérios para escolha do banda 	consignou-se na 
mencionada decisão que "a consagração dos artistas tem estreita 
vinculação com as peculiaridades do interesse que se busca satLs'fa:cr, 
em especial. quando se trata'de festa popular de pequena coiiiitnicfiuk' 
do interior, hipótese em que, mesmo sem renome nacion.ed, seda 
pecfeitainente razoável considerar as bandas que ienhain aceitação mmcm 
região como apropriadas para a escolha ". De acordo com a elo a/rim mcm 
do professor Març'al .Jusi'en Filho 121, citada naquela decisão, o 
requisito legal busca evitar contratações arbitrárias, "em que unia 
autoridade pública pretenda impor pre/erências totalmente pessoais 
na contratação de pessoa destituída de qualquer virtude "Nesse 
contexto, imperioso conclui;' que a exigência legal parem contm'ataç'/io 
de profissional de setor artLtico de que este possua consagra ç:ão 
perante a crítica especializada ou pela opinião pública tem o intuito 
de a/àstar as escol/ias arbitrárias e pessoais do gestor, devendo ser 
demonstrado, mediante - justificativa escrita e documento 
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comprohatórios que a escolha do ar/is/a se coaduna COIiI o parle e o 
tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. No que /anj.e aos 
cri/árias para aftriçdo de consagração perante a cri/iça especializado 
OU opinião popular, corroboro com o opinativa ministerial que 
diverge, cru par/e, da manifcstaçcio da unidade técnica, nos seguintes 
lermos.' Assim, embora de falo exista certa margem de 
discricionariedade, a contratação deverá ser justificada, com a 
demonstração de que as artistas contratados possuem a/gania forma 
de respaldo, veja perante a crítica especializada ou perante a opinião 
popular. Para tanto, poderão ser ado fadas os critérios ventilados pela 
CGM. corno número de shows já realizados, existência de perfil 
profissional cru redes sociais 	quantidade de seguidores ele. No 
entanto, não há fundamento legal para a exigência de demonstração 
de um número mínimo de elementos, corno proposto pela i,niduh' 
técnica, cabendo ao gestor, diante das peculiaridades concrc las, 
exercitar adequadain ente sua competência discricionária, de acordo 
com seu juízo de razoabilidade, /i'tvando-se, no entanto, que a 
justificação  é passivel de controle pelas es!èras cabíveis. inclusive por 
este Tribunal de Contas. Da inesmajõrma, inexistefiindaniento legal 
a exigir que o artista contratado seja profissional que não dependa de 
outra fonte de renda. Oja, como/á delineado acima, eventos locais, de 
pequena abrangéncia, podem demandar a contratação de artistas de 
expressão meramente regional, que ainda não ostentem situa ç'ào 
profissional consolidada que lhes permita sobreviver exclusivamente 
cia arte. Portanto, esta sugestão da CGM não pode ver adotada co/no 
premissa abstraia a orientar a resposta à consulta. J'revia;nc'nle a 
análise dos demais requisitas indicados pelo douto Ministério Público 
de Contas, importante acrescentar que todas as contratações dessa 
natureza, por não se relacionarem, via de regra, às áreas de cii uaç'ào 
prioritária do Poder Público, co/no saúde, educação e assistência 
social, devem ser sempre precedidas de uma criteriosa análise fiscal 
quanto à viabilidade da realização das respeciiva.v despesas, sob o 
crivo da razoabilidade e da ponderação de valores, evi/wido-se, (i todo 
custo; o dispêndio de rëcursos públicos quando insuficientes para os 
gastos de natureza obrigatória e em programas e ações nas referi das 
áreas prioritárias. Superada essa análise, não se pode olvidar, que o 
procedimento de inexigibilidade de licitação deve estar instruído, oJe 
acordo com o disposto no art. 26, pará grci/b único, inciso Iii. da Lei 
de' Licilaçõ es /3/, com ajustficativa cio preço, de modo a demonstrar 
que o valor pago guarda consonância com os valores de mercado, ti 
fim de evitar possivl superfatui'ainento. Sobre a necessidade de 
justificação do preço contratado, ensina Marçal ,Justen Filho /4/: A 
razoabilidade do preço deverá sei' Verificada em funçclo da atividade 
cai/crio!' e finura do próprio particular. O contraio caio Li 

i[d;nintvu'ação Pública deverá ser praticado eu; condições económicas 
similares caiu as adotadas pelo particular para o restante de VIU; 

atividade profissional. Não é admissível que o pa'tic'uIai, 
prevalecendo-se da necessidade pública e da ausência de outros 
competidores, eleve os valores contratuais. Por derradeiro, coa/orna' 
bem pontuado pelo Ministério Público de Contas, no Acórdão /7' 
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3348/79 	&Ibunal Pleno, proferido na Tornada de (untas 

Extraordinária ri 0  518706119, relatado pelo Conselheiro Artagão de 
Manos Leão, consignou-se que as contratações de artistas por 
inexigihilidade exigem a comprovação da regularidade fiscal rlo.v 
contratados, nos termos do ar;. 27, ÍT' e ar;. 29, cunhas da 1_ci n° 
8.666/93. 
3. 	Em face do exposto, VOTO no sentido de que este 7'ihunoI 
Pleno conheça parcialmente a presente consulta e responda-a nos 
seguintes ter/nos: A contratação de profissional do setor artístico. com  
base no ar!. 25. JJJ, da Lei n°8.666/93. por inexigibilidade de licitação. 
exige a demonstração da consagração perante a crítica especializada 
ou pela opinião pública por meio de fus! ijicativa escrita e documentos 
comprobatónios, com o intuito de a/ás/ar as escolhas arbitrárias e 
pessoais do gestor, devendo, depois de verificada, deforma criteriosa. 
sua viabilidade sob o ponto de vista fiscal, coadunar-se com o porte e 
o tipo do evento em que ocorrerá a apresentação, inclusive, com a 
justificativa de preço, de que trata o art. 26, parágrafo único, inciso 
11/, da mesma lei e a comprovação da regularidade /iseal lt)5 

contratados, nos termos do ar!. 27, IV, e ar!. 29. tamhéni do Lei clv 
Licitações. 

No mesmo sentido do julgado, Nicbuhr' observa que a consagração não é um 

critério para a escolha do artista a ser contratado, e sim tini pré-requisito que posibiliia sua 

escolha, devendo estar plënainente demonstrada nos autos do processo de contratação direta. 

Sobre a comprovação da consagração, leciona Jacohy Fernandes t2: 	 - 

É óbvio que não se pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por 
exemplo, sobre o artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do atendimento 

desse requisito para promover a contratação direta, como citar o número de discos gra\ udos. 

de obras de arte importantes, referência a dois ou três Famosos eventos. No mundo com 

predominância da divulgação por meios de comunicação a distãneia e virtual, a coniprovação 
licou bastante simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da consagração perante a critica especializada e'ou 
opinião pública, estão acostados documentos comprobatórios e a justificativa que a ecoIha do 
artista se coaduna com o porte e o tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. 

Assim, quanto a esse critério, o Controle Internei identificou diversos documentos 

acostados quanto à consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Além disso, comprova-se que o artista foi contratado por inexigibilidade para realizar sliow 

em outros Municípios, entre eles: O Município de São Domingos/SE, Fundo Municipal de 

Educação de ]chiá/BA e o Município de Campo cio Brito/SE. 

11 	NIERt JI IR, Joel de Menezes. Licitação I'õhiica e Contrato Adniinisirativo. 5' ed. Belo 1 lorizonte: 
l'órum. 2022. p. 180. 
12 18 	FERNANDItS, Ana Luiza Jacohy. FERNANDES. Muniu Jacohv. l-'ERNANDES,Jorac Ulisses 
Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação. T i" cd. Belo 11 Ori?onIC: Fóruni 2021. p. 130 
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Segindo a melhor douli-ina. esse requisito embora apresente certo grau de 

discricionariedade, não permite arbitrariedades. A justificativa da escolha deve apontar razões 
do convencimento do agente público, registrando-se, no processo de contratação, os motivos 
que o levaram á contratação direta. l óbvio que não se pretende que o agente Faça juntar 
centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que indique sucintamente por 
que se convenceu cio atendimento desse requisito para promover a contratação direta, como 
citar o número de discos gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três 
Famosos eventos. 13 

Assim, vislumbro que o Secretário da pasta acostou justificativa expressa da Contratação. 
além das outras contratações por inexigibilidade do artista se apresentando em outros c entos 
de porte similar, bem como declara expressamente que o artista em referência, de fato, possui 
conceito artístico e consagração pela opinião pública. 

Neste caso, portanto, de acordo com o que consta destes autos, o Controle interno 
identifica a existência de um conjunto comprobatório para fins de preenchimento do requisito 
do item acima mencionado. 

A justificativa da escolha do artista deve apontar as razões do convencimento do agente 
público. 'tal justificativa á constante no Termo de Referência (item 1.1). 

Éindispensúvel. ainda, ajustiíicatk'a dos preços das contratações. Nspcciíicamentc sobre 
ajustiticativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de contratação, cite-se o que dispõe 
o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contratações diretas por inexigibilidade de 
licitação: 

Ar!. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerc,cfo Os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
(1..) 
§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por diApcnsa, 
quando não for possível estimar o valor do oh/elo na forma 
estabelecida nos §,l 1', 2° e 3° deste artigo. • o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade Colil os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de ,ncsrna 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
mUros contratantes no período de até / (wn,i ano anterior à cialmi cIm; 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado Pelo próprio 
prestador do serviço a ser contratado, haja vista que são as características individuais do artista 
que justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o 
cqmparativo de preços com ouros profissionais, ainda que cio mesmo ramo artístico. 

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge (Jlysscs 
Jacoby Fernandes 	- 

13 
 9 	FKRNANDES, Jacoby. Contratação direta sem licitação. 91  Edição. Editora Fórum. Belo 1 loritonte, 

2012. I'figina 643. 
14 20 	FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Conirutaço Direta Sem Licitaçào. bEl). Bebo Flor onte: 
:órum  2016. Disponível em: https://www.íorL!mconheeimento.com.brfljvro/1640. Acesso cm: 1/0712023. 
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E coinwn que dei r,ninadas contratações que recaem sobre obje(ns 
singulares encontrem nessa justificativa declarações evasivas. A'lesn,o 

os objetos de natureza singular lê/ti um preço estimado no âmbito da 

razoahilidcide. e, para ilustrar, basto lembrar que os leilões parti 

objetos de arte iniciam-se com uma avaliação prévia e /Lvaçc7o de uru 

lance mínimo. Todos os bens e atividades humanas possuem uni valo;' 

que pode ser traduzido em moeda, pois, se não tiverem valor 

econômico, não podem ser objeto de contrato. Um possível pardin eira 
é verificar o preço que o notório especiaiLvia cobra de outros orgõns 
para realiza,' id&ntico ou assemelhado. Essa verificação pode erIèitc, 

pelas publicações no Diário Oficial de inexigibilidacle ou pelos cópias 

de ,'eciho fornecidas pelo agente a ser contratado, (nosso grifo). 

Nessa linha, no que tango aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção â 
Orientação Normativa da Advocacia Geral da União no 17, de 1" de abril de 2009. também 

replicada em diversos julgados do 'l'CU, "é obrigatória a justificativa de preço na 

inexigibilidadc de licitação, que deverá ser realizada mediante a cornparção da proposta 

apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou 
pessoas privadas". 

No presente caso, a título dc justiFicativa de preço, a Administração Pública acosta 

documentos que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento do mesmo 

porte, a exemplo das contratações por outros órgãos públicos, O Município de São 

Domingos/SE, Fundo Municipal de Educação de !chu/13A e o Município de Campo do 

Brito/SE, iodos no valor de 11S20.000,00(vintc mil reais). 

O cacho musical conlempla: 

• Transportc: RS 500,00; 

• Camarim: RS 506,00; 
• Produção: liS 500,00; 
• Alimentação: 115 500,00; 
• Cachê: RS 18.000,00; 

• Total: tal: liS 20.000,00 

Portanto, o valor proposto de lt520.000,00(vinte mil reais), está cm consonância Com o 
valor de mercado, conforme documentação acostada. 

Lembrando que a decisão adminisLrativa, a escolha do artista e a justificativa são de 
responsabilidade da autoridade emitente e contraente. 

Dito isso, passamos a análise dos documentos juntados aos autos, quanto ao 
preenchimento das exigências legais. 

2.3 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO l)A CONTRATAÇÃO 

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a IN SEGFS N°58, de 2022, e a IN SNGFS/ML 
N° SI, de 2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase 
de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda: 
b) estudo técnico preliminar; 



e) mapa(s) de risco; 
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d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento para 
Formalização da demanda, estudo técnico preliminar; mapa(s) de risco e termo de referência, 
vejamos: 

2.3.1 l)OCEJMEN'l'() PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos 
os comeúdos do art. 8° do Decreto n° 10.947. de 25 de janeiro de 2022, especialmente a 
justificativa da necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a 
identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

2.3.2 ESTUI)O TÉCN ICO PRELIMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que traizen 
os conteúdos previstos no art. 9°, da IN SNGFS n° SR. de 2022. lal dispositivo estabelece que 
os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

• Descrição da necessidade ddontratação, donsiderado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. 1); 
• Nstiinativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala (inc. V); 
• Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classitieado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação (inc. Vi); 
• Justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. Vil): 
• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
o atndimento da necessidade a que se destina (inc. Xlii). 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar e 
percebe-se que relendo documento contém, em geral, os elementos exigidos pela IN SlGlS 
n° 58. de 2022. 

2.3.3 CERENCIAM ENT() DE RISCO 

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cláusula de matriz de risco. 
O (lual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e 
acertada, a responsabilidade das pades por possível ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contralação. Assim, a idealização e elaboração do`.Mapa de Riscos" não supre 
a necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a 
ser estabelecida no instrumento contratual 
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Quanto ao mal5a de riscos (ari. 72, 1, da Lei n° 14.133, de 2021), percebe-se que contém 
a indicação do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e das ações preventiva e de 
contingência 

2.3.4 TF:RM() DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter a deFinição do objeto, incluídos 
sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação. a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da 
contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de 
medição e de pagamento, a írma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor 
da contratação, acompanhadas dos preços unitários reícrenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado e a 
adequação orçamentária (art. 60.  XXIII, da Lei n° 14.133, de 2021). 

No caso, consta dos autos o Termo de Referência, elaborado pela área requisitante, 
datado e assinado. 

Nesse contexto; em análise eminentemente formal, verilica-se que o termo de reft'réncia 
contemplou todas as exigências legais. 

2.3.5 DA .J IJSTEFICiVfl VÁ 1W PREÇO 

No presente caso. a título dc justiFicativa de preço, a Administração Pública acosta 

documentos que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento do mesmo 

porte. a exemplo das contratações por outros órgãos públicos, O Município de São 

Domingos/SE, Fundo Municipal dc Educação de lchuíBA e o Município de Campo CIO 

Unto/SE, todos no valor de R520.000,00(vintc mil reais). 

Ø O caehê musical contempla:- 

• Transporte: RS 500.00; 
• Camarim: l 500,00; 
• Produção: RS 500,00; 
• Alimentação: RS 500,00; 
• Cachê: RS 18.000,00; 
• i'o tal: 11$ 20.000,00 

Portanto, o valor proposto de R520.000,00(vintc mil reais), está em consonância com o 

valor de mercado, conforme documentação acostada. A qual parece estar compatível com 
previsão orçamentária e presente no PCA de modo que não cabem considerações sobre o 
assunto. 

Assim, o processo esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente 
manifestação deste setor de controle interno. 
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2. 	CONCLUSÃO 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal 1°  

14.133/2021. Manifesta-se, portanto, pela continuidade do processo licitatório e seus ulteriores 
atos, sem outras considerações. 

E o parecer, ora submetido à apreciação. 

o que ternos a relatar. À vossa consideração. 

Itabaiana/SE, 27 de Maio de 2024. 

MAWNA CUNHA R )C1I 
SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE CON FROIJE INTERNO 

JOÃO VIi'OR MENDONÇA ROCHA 
(;F:1(EN'l'E DE (;ERÊNCI A 

e 


